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1. Aprovação da ordem do dia
O Conselho aprovou a ordem do dia, documento CP/OD-1588/07.

· Entrega do malhete

O Conselho Permanente entregou à Embaixadora Maria do Luján Flores o malhete que simboliza o reconhecimento dos Estados membros da OEA pelo desempenho de suas funções como Presidente do Conselho Permanente no período de 1º de janeiro a 31 de março de 2007.

2. Discurso do Presidente do Conselho Permanente


O Embaixador Jorge Valero, Representante Permanente da Venezuela, dirigiu a palavra ao Conselho Permanente em sua primeira sessão como Presidente desse órgão.  Em seu discurso destacou, entre outros, os seguintes temas: mudança climática; direito ao desenvolvimento e a realização de um diálogo entre o Conselho Permanente da OEA e o Conselho de Direitos Humanos das Nações Unidas; erradicação da pobreza; cooperação solidária com Haiti; e energia para o desenvolvimento.  Além disso, o Presidente do Conselho apresentou os seguintes temas (versão textual) para reflexão no âmbito da OEA:
“A OEA – reiteramos – deve avançar no sentido de uma profunda transformação conceitual e institucional. 

A OEA deve superar os condicionamentos ideológicos da guerra fria e incentivar o diálogo e a cooperação com todos os países do continente, sem exceção. 

A OEA deve ser um foro aberto para o debate livre e sem preconceitos sobre os novos paradigmas do desenvolvimento e proporcionar a discussão sobre as conseqüências calamitosas do neoliberalismo e sobre o Consenso de Washington.

A OEA deve refletir as mudanças progressistas que ocorrem no continente.

A OEA deve acompanhar as doutrinas filosóficas e políticas mais avançadas, renovar seu discurso e avançar no sentido de uma definição integral e multidimensional da democracia e dos direitos humanos”. 


O discurso do Embaixador Jorge Valero, Representante Permanente da Venezuela e Presidente do Conselho Permanente, consta do documento CP/INF.5478/07. 

3. Relatório verbal da Representante Permanente do Uruguai sobre sua gestão como Presidente do Conselho Permanente

A Embaixadora Maria del Luján Flores, Representante Permanente do Uruguai, apresentou um relatório verbal sobre sua gestão como Presidente do Conselho Permanente.  A propósito, destacou os atos protocolares, conferências e reuniões de que participou como Presidente do Conselho Permanente e suas recomendações sobre assuntos administrativos.  Por outro lado, ressaltou os seguintes temas:  conveniência de pôr em prática o previsto no artigo 84 e seguintes da Carta da OEA, relativos ao papel do Conselho Permanente na solução pacífica das controvérsias entre Estados membros; o artigo 64 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos que prevê a possibilidade de que o Conselho Permanente solicite pareceres consultivos à Corte Interamericana de Direitos Humanos; e a promoção do artigo 100 da Carta da OEA que permite dispor de Pareceres da Comissão Jurídica Interamericana como órgão consultivo da OEA em assuntos jurídicos. 

A propósito, o Conselho decidiu tomar nota do relatório apresentado pela Representante Permanente do Uruguai.  O discurso da Embaixadora Maria del Luján Flores, Representante Permanente do Uruguai, consta do documento CP/INF.5479/07 rev. 1.

4. Relatório do Secretário-Geral sobre a “Carta Democrática Interamericana, 2001 – 2006”

O Senhor José Miguel Insulza, Secretário-Geral da OEA, apresentou o relatório sobre a “Carta Democrática Interamericana, 2001 – 2006” (CP/doc.4184/07), em cumprimento do mandato da Assembléia Geral por meio de suas resoluções AG/RES. 2154 (XXXV-O/05) e AG/RES. 2251 (XXXVI-O/06), as quais encarregam o Secretário-Geral de apresentar um relatório ao Conselho Permanente prestando conta como se tem aplicado a Carta Democrática Interamericana desde sua entrada em vigor.
As Delegações do Peru, Guatemala, Canadá, Costa Rica, Brasil, Grenada, Chile, Uruguai, Equador, El Salvador, México, Panamá, Colômbia, Venezuela, Argentina, Estados Unidos, Paraguai, Haiti, Honduras, República Dominicana, Jamaica e Bolívia apresentaram observações sobre o mencionado relatório.

Por sua vez, o Conselho Permanente decidiu:
· Agradecer o Secretário-Geral pela apresentação de seu relatório sobre a “Carta Democrática Interamericana, 2001 – 2006”;

· Tomar devida nota das observações formuladas pelas delegações sobre o mencionado relatório;  e
· Manter o tema no nível do Conselho Permanente e continuar sua consideração em uma próxima sessão.

5. Relatório da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA
O Conselho Permanente, em sua sessão realizada em 10 de abril de 2007, considerou o relatório da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC), mediante o qual transmite as recomendações da Comissão sobre as solicitações apresentadas por 12 organizações da sociedade civil (CP/CISC-317/07).

O Conselho, depois de ouvir a apresentação do relatório pela Presidenta da Comissão, Embaixadora Marina Anette Valère, Representante Permanente de Trinidad e Tobago, e levando em consideração a observação formulada pelo Representante Alterno de El Salvador, decidiu: 

· Fazer suas as recomendações apresentadas pela Presidenta da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA, no sentido de aprovar as solicitações das seguintes organizações da sociedade civil:

a) Asociación de Afrocolombianos Desplazados (AFRODES) – Colômbia (CP/CISC-308/07)
b) Asociación Interétnica de Desarrollo de la Selva Peruana (AIDESEP) – Peru (CP/CISC-309/07)
c) Asociación para una Ciudadanía Participativa (ACI-PARTICIPA) –Honduras (CP/CISC-310/07)
d) Asociación Pro-desarrollo de la Mujer y Medio Ambiente (APRODEMA) –República Dominicana (CP/CISC-311/07)
e) Centro Ciudadano Asociación Civil – Argentina (CP/CISC-312/07)

f) Centro de Estudios Fronterizos y de Promoción de los Derechos Humanos, A.C. (CEFPRODHAC) – México (CP/CISC-313/07)
g) Centro Interamericano contra la Desaparición, Explotación, Trata y Tráfico (CIDETT)  – Perú (CP/CISC-302/07)
h) Confederación Venezolana de Industriales (Conindustria) – Venezuela (CP/CISC-303/07)
i) Federación Argentina de Colegios de Abogados (FACA) – Argentina (CP/CISC-304/07)
j) Instituto de Desarrollo Humano y Economía Social (IDHES) – Venezuela (CP/CISC-307/07)
k) Instituto de Estudios Políticos y Jurídicos Internacionales (IDEPJI) – Peru (CP/CISC-305/07). 
· Solicitar à Secretaria-Geral da OEA que as 11 organizações da sociedade civil aprovadas sejam inscritas no registro pertinente da OEA, em conformidade com o previsto na resolução CP/RES. 759 (1217/99), e
· Adiar a consideração da solicitação feita pela Fundación Salvadoreña para el Desarrollo Económico y Social (FUSADE) – El Salvador (CP/CISC-306/97) para uma próxima sessão.

Acordo para adiar os assuntos da Ordem do Dia
O Conselho Permanente, dado o avançado da hora, decidiu adiar para uma próxima sessão a consideração dos temas 6, 7, 8, 9 e 10 identificados na Ordem do Dia (CP/OD-1588/07).
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�.	As declarações e comentários formulados pelas delegações constam da ata da sessão, CP/ACTA 1588/07.
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